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Introdução 

Diante de um contexto de retomada intensa da discussão sobre a Reforma Urbana, 
devido à aprovação do Estatuto da Cidade (em julho de 2001), fruto de lutas da década de 80 e 
reivindicação do Fórum Nacional de Reforma Urbana. Com isso, os movimentos sociais a ela 
relacionados ganham relevância, principalmente os que dizem respeito à questão habitacional. 
Desse modo o número de conflitos e embates se intensifica nos centros das grandes 
metrópoles, tendo de um lado aqueles que não possuem condições para obter sua moradia e 
de outro aqueles que se valem da retenção de imóveis para uma possível valorização 
empreendida por políticas do Estado. 

A problemática urbana será vista a partir da contradição que emerge desta realidade é 
uso/troca em que o espaço visto como mercadoria perde seu sentido de uso e entra no circuito 
da troca, sendo que o morar se reduz aqueles que podem pagar e restando aos demais a 
privação de tal uso. 

Numa metrópole como São Paulo que concentra grande parte da economia do país e 
irradia suas estratégias por todo território, também contém a sede dos principais movimentos 
sociais que lutam pela moradia no Brasil. Este fato nos leva a pensar nas possibilidades e 
limites que estes embates de estratégias levam para o efetivo lugar de moradia. 

Até que ponto a análise de um fragmento do espaço, o centro, e no tempo nos ajuda a 


entender a dinâmica da urbanização da metrópole atual. 


A pesquisa no conjunto da preocupação de uma análise urbana. 

Frente de tal cenário algumas questões se põe como desafio para a realização desta 
pesquisa. Até que ponto os movimentos sociais se traduzem enquanto resistência ao processo 
de urbanização imposto pelo capital? Quais estratégias utilizam para a busca da moradia? 
Como se articulam os sujeitos envolvidos (Estado, movimentos e mercado imobiliário) com a 
questão habitacional no centro? O desvendamento das políticas públicas desenvolvidas pelo 
Estado pode revelar o processo atual de luta? 

A rapidez e a intensa urbanização da cidade de São Paulo nos revela hoje uma série 
de fatores que faz com esta metrópole ganhe um destaque singular no contexto do país. Além, 
de refletir sobre o processo segregação sócio-espacial existente. 

Para LEFEBVRE a segregação aparece como a anulação das relações, porque tenta 
acabar com os conflitos separando os elementos no terreno. Sendo ela, espontânea, 
proveniente das rendas e das ideologias; voluntária, estabelecendo espaços separados; ou 


programada, sob o pretexto de arrumação e de plano. 
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É importante ressaltar que no fim do século XIX, a cidade se colocava em último lugar 
entre as dez maiores do Brasil em população, e possuindo na sua maioria casas de taipas, 
reflexo de sua pouca importância na economia nacional na época. Porém, este cenário começa 
a ser alterado com o processo de acumulação capitalista gerada pelos produtos paulistas de 
café. Uma “nova” cidade é construída de concreto, tijolo e aço, inclusive para abrigar os 
palacetes dos fazendeiros de café. Em seguida, o processo de industrialização contribui para o 
aumento da população na cidade, através do fluxo migratório, como também para a 
centralização dos investimentos de acumulação e reprodução capitalista. Assim, 

“São Paulo ficou na mobilidade do capital e do trabalho nacional. As 
migrações rural urbano, em todo o território nacional e nos seus diversos estágios, 
até os anos setenta, dirigiam-se sobretudo para São Paulo. 

(..) Ao final dos anos setenta começaram a ser visíveis os efeitos da 
desconcentração econômica (..) a década de oitenta iniciou-se com recessão 
econômica, desemprego e com evidente desconcentração da atividade industrial 
na região urbana de São Paulo”. (SEABRA, 2004: 275) 

Mas, mesmo diante de tal desconcentração os investimentos produtivos nas atividades 
industriais cresciam na região, e estavam relacionados com o problema da reestruturação 
produtiva e da precarização do trabalho. Também ganha destaque a economia de serviços. 
Além disso, “São Paulo foi transformada em elo de articulação, em um espaço estratégico para 
a crescente intemacionalização dos fluxos de bens, serviços e informações nos circuitos 
intemacionais. Processo que dá origem a uma rede mundial! de metrópoles, onde são geradas 
e por onde transitam decisões financeiras, mercadológicas, tecnológicas, capazes definir e 
redefinir estratégias”. (SEABRA, 2004: 276) 

Concomitantemente a metamorfose econômica da cidade, a industrialização, há a da 
urbanização, que vai se transformando com o passar do tempo aliado ao crescimento 
populacional e com isso ao aumento desse tecido urbano. 

Segundo SCARLATO (2000: 443) 

na primeira década do século XX acentuou-se o processo de 
verticalização da cidade, surgindo edifício de, em média, oito pavimentos. Eles 
testemunhavam a modemidade da cidade criada pelo café e revelava, pelo estilo e 
pelas técnicas construtivas, a dependência em relação ao exterior e à presença da 
mão-de-obra do imigrante europeu. 

À Medida que a valorização dos terrenos nas áreas centrais foi ocorrendo, 
edifícios com gabarito cada vez mais alto foram ocupando o centro “. 

Tal processo de valorização das áreas do centro resulta também, a partir da década de 
1940, numa periferização da cidade aliada a ideologia da casa própria, bem como também a 
evolução dos transportes. Em que os pobres não conseguem morar nos lugares mais 
estruturados, ou seja, nos bairros centrais ou mesmo nos bairros do centro expandido, havendo 
assim uma ocupação da periferia, que se intensificou com o passar dos anos. Pois, como 


afirma SEABRA (2004: 278) “ao final dos anos 1950 tinha-se, ainda, os últimos vestígios dessa 
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separação (a cidade com seus bairros), mas tanto as obras viárias interessando à difusão do 
automóvel como o processo de periferização da população trabalhadora ganhavam força e 
começariam ser os estruturadores do espaço da metrópole”. 

Portanto, num primeiro momento os velhos bairros — núcleos de povoamentos antigos 
— que se mantinham até então distantes do centro foram sendo incorporados ao tecido urbano 
de São Paulo, seja pela presença dos imigrantes entre outros trabalhadores em busca de 
comprar terrenos mais baratos. Porém, os limites da cidade não se mantiveram por aí, pois na 
década de 1940 a periferia já começa a ser ocupada por loteamentos irregulares com 
autoconstrução. 

A expansão da periferia de São Paulo tem na sua origem o parcelamento das áreas 
rurais, chácaras e sítios do entorno, em lotes urbanos, que acabou sendo organizada por 
empreendedores imobiliários, que muitas vezes possuía uma precária documentação que não 
respondia com os requisitos legais. 

Assim, resta para as populações de baixa renda, constituídas pelos operários e 
trabalhadores de serviços menos qualificados, a possibilidade de ocupar antigas residências 
daqueles que se transferiram para outras áreas, gerando uma acelerada formação de cortiços 
no centro e seus arredores. Ou então, também se transferirem para a periferia como uma 
possibilidade de compra de um lote irregular, e com isso a autoconstrução, ou mesmo para as 
favelas em áreas públicas ou privadas ainda vazias. 

A partir da década de 1970 que a periferização ganha um novo sujeito, a classe média 
que vai morar nos condomínios fechados. Momento em que há uma difusão do automóvel e 
também uma consolidação das vias de circulação, além da abertura dos shoppings centers, 
que provocam uma desconcentrando da atividade de comércio na cidade. Assim, é vendido 
para esta população um lugar para morar longe da fadiga, da poluição, da violência, e do 
pobre. Pois como afirma SEABRA (2004: 295) “na verdade aquilo que atrai é a vontade da 
separação e a certeza de encontrar no vizinho (na representação do vizinho) um padrão social 
aceitável segundo certo ponto de vista”, 

Portanto, com a expansão da área central e o avanço da desconcentração do comércio 
e dos serviços a outras áreas de moradias, o “morar no centro” deixou de ser status social e 
passa a ser uma necessidade de parte da classe trabalhadora que, desta forma, estaria 
próxima do local de trabalho, diminuindo o impacto do custo do transporte no seu salário. 

Para RODRIGUES e SEABRA (1986: 31) “o processo de deterioração do centro está 
vinculado ao crescimento da cidade e à gradativa incorporação de novas funções ao centro e à 
criação de novos centros. A expansão do centro acarreta a desorganização dos bairros do 
entomo e a substituição da antiga função — residencial para comercial — por exemplo, 
alterando o preço do terreno, dando-lhe uma valorização extraordinária”. 

Nas últimas décadas o que se pode observar é um esvaziamento populacional do 
centro de São Paulo, ou seja, as pessoas deixaram de morar no centro. Porém, a área continua 
sendo de atração de pessoas, pois são milhares que vão dos mais diferentes lugares para o 


centro, trabalhar todos os dias ou mesmo fazer compras. Segundo ALVES (1999: 40) “a 
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possibilidade de acesso ao centro confere a ele uma caracteristica popular. Além do acesso ao 
centro, que tem como motivo principal o trabalho, ele é também ponto de trasbordo; isto é de 
passagem onde os trabalhadores mudam de ônibus. Do centro irradiam e para ele convergem 
as mais diferentes linhas de ônibus urbanos vindos dos mais variados pontos da cidade”. O que 
lhe confere uma característica de um esvaziamento durante o período notumo e nos domingos, 
além de muitos imóveis fechados e vazios. 

É assim que ao observar hoje o contexto da área central da cidade de São Paulo se 
torna fundamental uma discussão sobre a questão da moradia e dos conflitos que a envolvem. 
Com isso, toma-se importante a contradição uso/troca. Em que de um lado se tem uma parte 
da população e os movimentos sociais que lutam para que a moradia seja direito, mostrando o 
seu uso, e de outro aparece como mercadoria, ressaltando seu valor de troca. 

Diante de tal contradição uma outra aparece, é o habitar habitat Segundo LEFBVRE 
(2002), o habitat é uma redução do habitar, possui uma função simplificadora, que restringe o 
“ser humano” a alguns atos elementares: comer, dormir e reproduzir-se. “O habitat, ideologia e 
prática, chegava inclusive a reprimir características elementares da vida urbana, constatas pela 
ecologia mais sumária: a diversidade das maneiras de viver, dos tipos urbanos, dos pattems; 
modelos culturas e valores vinculados às modalidades ou modulações da vida cotidiana. O 
habitat foi instaurado pelo alto: aplicação de um espaço global homogêneo e quantitativo 
obrigando o “vivido” a encerrar-se em caixas, gaiolas, ou máquinas de habitar”, Acredita o 
autor, que o “homem habita poeticamente o mundo”, com isso, o uso, a fruição e a apropriação 
são características fundamentais para o habitar. Além do que “o ser humano não pode deixar 
de edificar e morar, ou seja, ter uma morada onde vive sem algo a mais (ou a menos) que ele 
próprio: sua relação com o possível como com o imaginário”. 

Hoje a cidade de São Paulo possui mais de 10 milhões de habitantes, como mostra o 
CENSO do IBGE de 2000, devido a essa grande quantidade e a sua história de urbanização, 
pode-se imaginar que a questão da moradia seria resultado de um déficit habitacional. Mas, 
não é isso que realmente acontece. Segundo reportagem do Jornal Folha de S. Paulo em 
10/05/01, há 420.327 residências vagas na cidade de São Paulo, para uma população de sem- 
teto e moradores de ruas equivalente a 710 mil (dados estimados pela prefeitura em 2001). 
Mostrando como resultado que não há falta de moradia se levar em conta à quantidade de 
imóveis vazios no centro. Pois, “na Região da Sé verificamos uma média de 30% de vacância 
em edificios residenciais e comerciais, numa variação de 9% a 50% por imóvel. O padrão 
intemacional de tolerância para imóveis vagos é do máximo 5%". (CARVALHO, 2003: 97), ou 
mesmo em números absolutos “a área central da cidade tem mais de 50 mil imóveis vazios, de 
um total de aproximadamente 210 mil” (CARVALHO, 2003: 163) 

E qual seria o fundamento de tal problema? Segundo Gegê', do Movimento de Moradia 
do Centro (MMC), “o problema da dificuldade da moradia é que temos um sistema capitalista, 


que é selvagem até a última gota dágua. Então, veja, essa relação é muito selvagem. O 





1 Em entrevista transcrita em André Luiz de CARVALHO. Propriedade privada e apropriação do espaço: o 
coníiito na metrópole. São Paulo: FFLCH/USP (Dissertação de Mestrado), 2003. 
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pessoal vê a moradia como mercadoria; ninguém vê a moradia, habitação como um direito”. 
Assim, o problema estaria relacionado com a má distribuição de renda e agravado numa 
sociedade fundamentada na propriedade privada. 

Pois, segundo CARLOS (2003: 47) “para ter-se acesso a um pedaço de terra é 
necessário pagar por ele (através da venda ou alugue!) pelo fato de que, na sociedade atual, o 
uso é produto das formas de apropriação (que tem na propriedade privada sua instância 
jurídica). ” 

O problema se agrava a partir do momento em que a população de baixa renda não 
consegue nem comprar sua propriedade e nem muito menos pagar um aluguel, este cenário se 
torna mais conflituoso quando se têm imóveis vazios a espera de uma valorização. Como 
afirma CARVALHO (2003: 31-34) 

“O fato de haver muitos imóveis vazios na cidade mostra que o mercado 
imobiliário continua dinâmico e que o investimento em imóveis ainda é seguro, 
atraindo várias pessoas com capital disponível para tal. Sendo que, boa parte 
destes está a espera de um momento de valorização para ser melhor negociado 
por seus proprietários. 

(..) Porém, o caráter da propriedade privada destes imóveis os toma 
indisponíveis. E como há uma considerável indisponibilidade de imóveis vazios” 
no centro de São Paulo, região dotada de completa infra-estrutura, configura-se o 
cenário para o surgimento (recente, ao menos nesta região) dos movimentos de 
sem-teto”, 

Daí, a importância desses movimentos sociais que atuam como pressão para que o 
Estado desenvolva leis para esta reforma urbana. SOUZA e RODRIGUES (2004) alerta para o 
fato de não se confundir a reforma urbana com um reforma urbanística. Pois esta segunda, 
afirma os autores, seria um conjunto de intervenções físicas no espaço urbano, como obras de 
embelezamento, construção de praças, monumentos, abertura de ruas e avenidas, etc, tendo 
como essência a transformação material do espaço, negligenciando ou pouco considerando 
uma mudança efetiva da cidade de uma perspectiva social, ou seja, não tem o objetivo de 
diminuir a desigualdade social, muito menos a segregação sócio-espacial, nem aumentar a 
democratização do planejamento e da gestão da cidade, além de distribuir renda ou gerar 
emprego. Enquanto que a reforma urbana vai além de intervenções físicas no espaço, que 
geralmente acontece para privilegiar os empreendimentos imobiliários para uma possível 
valorização do espaço. Ela representa uma transformação da sociedade e do espaço, tendo 
como objetivos melhorar a qualidade de vida da população, elevar o nível de justiça social e 
democratizar as práticas de gestão e planejamento. 

É assim, que principalmente nos anos 90 os movimentos sociais se organizam e lutam 
para mudanças nas leis, que até então, nas Constituições anteriores havia a garantia do direito 
a propriedade e citavam um bem estar ou um interesse social, embora não deixasse muito 
claro o que isto significava. Por exemplo, na Constituição de 1934 artigo 113 817: “é garantido 


o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na 
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forma que a lei determinar”, ou mesmo na de 1946 no artigo 147 “o uso da propriedade será 
condicionado ao bem estar social”, ou então na de 1967 “é assegurado o direito de propriedade 
salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro”. Já a de 1988, apresenta o artigo: “762- À 
política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público Municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. $2º A propriedade urbana cumpre sua 
função social! quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressa no 
Plano Diretor. 83º — A desapropriação de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro”. 

Também como resultado das lutas é promulgada em 10/07/2001 a Lei de nº 10.257, o 
Estatuto da Cidade, que tem em seu parágrafo único: “Para todos os efeitos, esta Lei, 
denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que 
regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar 
dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, e no artigo 2, item VI, letra “e”: “a política 
urbana tem por objetivo ordenar o plano de desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a 
retenção especulativa do imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização”. 
Ainda sob a influência dos movimentos sociais há um ganho em escala municipal através dos 
Planos Diretores, que estabelecido pela Constituição de 1988 “O Plano Diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal, obrigatório pelas cidades com mais de 20 mil habitantes, é o instrumento 
básico da política e do desenvolvimento da expansão urbana" (Artigo 182 81º), além do fato de 
ele ser construído através da participação, o que em muitos municípios não ocorreu, pois eles 
eram comprados de empresas e depois aprovados na câmara. 

Diante de tal fato uma questão surge, que relaciona o Plano Diretor e os movimentos 
sociais, será que há realmente uma participação popular? Ou seria uma pressão popular, como 
afirma Antonio José, membro do Movimento Nacional por Moradia? 

Apesar dos ganhos com as leis resta uma pergunta: se realmente serão cumpridas? 
Pois, caso sejam os problemas de moradia no centro da cidade de São Paulo estariam 
resolvidos em uma década. Porque se aplicada à lei do IPTU (Imposto Predial e Territorial 
Urbano) progressivo no tempo os imóveis utilizados ou subutilizados não existiriam mais. Este 
imposto progressivo no tempo é um instrumento que ajuda a coibir a especulação imobiliária, 
porque é o IPTU normal que todo dono de imóvel paga, mas se o imóvel está desocupado ou 
subocupado durante um período, o imposto vai aumentando para obrigar o proprietário a 
parcelar ou edificar o terreno, e se nada ocorrer com o imóvel durante um certo prazo o Estado 
pode dar início ao processo de desapropriação. 

Mas, o problema da moradia não pode ser deixado para daqui a uma década ou mais, 
ou mesmo depender de leis que não se sabe se serão cumpridas. Quem precisa morar hoje 
não pode esperar. O Estado tem que garantir as condições mínimas de sobrevivência desta 


população. Ainda mais porque estão sendo privados ao uso dos imóveis que fechados 


Camila Salles de Fara « 6 


esperam uma valorização, exacerbando o poder de troca desta mercadoria, através de tal 
especulação imobiliária. 

Por outro lado o centro de São Paulo passa por uma reprodução sócio-espacial, que 
numa aliança entre o Estado e iniciativa privada busca uma revalorização, requalificação, ou 
mesmo uma “revitalização” — com a intenção de uma ocupação do centro que não seja de 
pobres, sendo que cabe a estes distanciar cada vez mais. Segundo ALVES (1999: 88) “na 
conjugação Estado/iniciativa privada é que se tem procurado mudar a imagem do centro, que 
deve ser a de um lugar modermo, concentrador de poder, segurança e cultura, atraindo mais 
investimentos” A Associação Viva o Centro, criada em outubro de 1991, é uma destas 
iniciativas privadas que busca uma reforma urbanística para maior valorização da área. 

Estaria a iniciativa privada aliada ao Estado buscando um processo de gentrification no 
centro de São Paulo? Talvez, pois este é um processo de transformação, que vem ocorrendo 
em diversas cidades no mundo, em que alguns espaços construídos da cidade, geralmente os 
centrais ocupados pela classe trabalhadora, vêm mudando radicalmente. Segundo RIGOL 
(2004) 

“os velhos imóveis degradados e os antigos tecidos urbanos são 
reabilitados e renovados, o novo espaço toma-se lugar de assentamento de uma 
certa classe média que substitui aqueles que até então haviam ocupado o bairro 
degradado e um conjunto de novas atividades econômicas coloniza os espaços 
obsoletos ou fora de uso. 

(...) Estas mudanças têm em comum os seguintes elementos: a população 
com poucos recursos econômicos e culturais é expulsa e substituída por uma nova 
população com maiores, as velhas residências degradadas são reabilitadas ou 
renovadas; novos empreendimentos comerciais, restaurantes, galerias de artes e 
bares se estabelecem nos espaços antes ocupados pelo comércio tradicional que 
permitia a subsistência dos antigos moradores; o espaço público é renovado e 
protegido daquelas atividades indesejáveis; antigos armazéns situados em áreas 
industriais são reconvertidos em instalações esportivas servindo às áreas 
residenciais de luxo, antigas fábricas abandonadas são reabilitadas e convertidas 
em luxuosos lofts e outros.” 

A resposta aparece como uma dúvida porque algumas transformações no espaço já 
foram conseguidas, como por exemplo, a operação urbana do Vale do Anhangabaú e a 
transferência tanto da prefeitura como de secretarias para o centro. Porém, esta “nova classe 
média” ainda não se tornou moradora e em contra posição tem os movimentos sociais por 
moradia estão a lutar por seus direitos. 

Daí, torna-se fundamental refletir sobre estes conflitos que tem como sujeitos a 
iniciativa privada, os movimentos sociais e o Estado. Pois, a questão da moradia não pode ser 
entendida sem levar em conta as estratégias tanto da ordem distante como da ordem próxima. 
Pois segundo LEFEBVRE (2001: 46) a ordem distante é a ordem da sociedade regida por 


grandes e poderosas instituições (Igreja e Estado), por um código jurídico formalizado ou não, 
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por uma “cultura” e por conjuntos significantes, e a ordem próxima provém das relações dos 
indivíduos em grupos mais ou menos amplos, mais ou menos organizados e estruturados, 


relações desses grupos entre eles. 
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